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ANEXO I

TERMO DE OPÇÃO

CARREIRA DO SEGURO SOCIAL
Nome: C a rg o :
Matrícula SIAPE: Unidade de Lotação: Unidade Pagadora:

Cidade: Estado:
Servidor ativo ( ) Aposentado ( ) Pensionista ( )
Venho, nos termos da Lei no 10.855, de lo de abril de 2004, e observando o disposto nos §§ 1o e 2o do
art. 3o, com a redação dada pela Lei no 10.997, de 15 de dezembro de 2004, optar por integrar a
Carreira do Seguro Social, renunciando às parcelas de valores incorporados à remuneração por decisão
administrativa ou judicial, limitada ao percentual da variação do vencimento básico vigente no mês de
novembro de 2003 e o vencimento básico proposto para dezembro de 2005, na forma disposta no § 3o

do art. 3o da Lei no 10.855, de 1o de abril de 2004, referente ao adiantamento pecuniário previsto na Lei
no 7.686, de 2 de dezembro de 1988. Declaro estar ciente de que o Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS levará a presente renúncia ao Poder Judiciário, concordando com os efeitos dela decorrentes.

___________________________________, ________/_________/_________
Local e data

_____________________________________________
Assinatura

Recebido em: ____________/____________/__________.
Assinatura/Matrícula ou Carimbo do Servidor do órgão do Sistema de Pessoal Civil da Administração
Federal - SIPEC

ANEXO II

TERMO DE OPÇÃO

Nome: C a rg o :
Matrícula SIAPE: Unidade de Lotação: Unidade Pagadora:

Cidade: Estado:
Servidor ativo ( ) Aposentado ( ) Pensionista ( )
Venho, nos termos da Lei no 10.876, de 2 de junho de 2004, e observando o disposto nos §§ 1o e 2o

do art. 7o, optar pelo enquadramento no cargo de Perito Médico da Previdência Social, na Carreira de
Perícia Médica da Previdência Social, renunciando às parcelas de valores incorporados à remuneração
por decisão administrativa ou judicial, relativas a recomposição de vencimentos, referentes ao adian-
tamento pecuniário previsto na Lei no 7.686, de 2 de dezembro de 1988, que vencerem após o início da
vigência dos efeitos financeiros deste Termo de Opção. Autorizo o Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS a levar a presente renúncia ao Poder Judiciário, concordando com os efeitos dela decor-
rentes.

___________________________________, ________/_________/_________
Local e data

_____________________________________________
Assinatura

Recebido em: ____________/____________/__________.
Assinatura/Matrícula ou Carimbo do Servidor do órgão do Sistema de Pessoal Civil da Administração
Federal - SIPEC

<!ID444999-0> LEI No- 10.998, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2004

Altera o Programa de Subsídio à Habitação
de Interesse Social.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica mantido o Programa de Subsídio à Habitação de
Interesse Social - PSH, na forma que dispõe esta Lei.

Art. 2o PSH objetiva tornar acessível a moradia para os
segmentos populacionais de renda familiar alcançados pelas opera-
ções de financiamento ou parcelamento habitacional de interesse so-
cial, realizadas por instituições financeiras autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil ou pelos agentes financeiros do Sistema
Financeiro da Habitação - SFH, na forma definida pelo Conselho
Monetário Nacional.

Art. 3o Para os fins desta Lei considera-se:

I - financiamento: a operação caracterizada, no mínimo, pelo
aporte de recursos financeiros, provenientes das instituições finan-
ceiras ou agentes financeiros do SFH participantes do Programa,
necessários à composição do pagamento do preço de imóvel re-
sidencial, retornáveis pelos beneficiários finais das operações;

II - parcelamento: a operação caracterizada, no mínimo, pelo
aporte de recursos financeiros, bens ou serviços, provenientes de
órgãos e entidades responsáveis pela promoção dos empreendimentos
necessários à composição do pagamento do preço de imóvel re-
sidencial, passíveis de retorno, parcial ou integral, pelos beneficiários
finais das operações.

Art. 4o Os recursos do PSH serão destinados, exclusiva-
mente, ao subsídio de operações de financiamento ou parcelamento
habitacional de interesse social, contratadas com pessoa física, de
modo a complementar, no ato da contratação:

I - a capacidade financeira do proponente para pagamento do
preço do imóvel residencial;

II - o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-
financeiro das operações de financiamento realizadas pelas institui-
ções financeiras ou agentes financeiros do SFH, compreendendo as
despesas de contratação, de administração e cobrança e de custos de
alocação, remuneração e perda de capital; e

III - o valor necessário a assegurar o equilíbrio econômico-
financeiro das operações de parcelamento, realizadas pelas institui-
ções financeiras ou agentes financeiros do SFH, compreendendo as
despesas de contratação e administração do crédito e remuneração das
instituições ou agentes.

Parágrafo único. Os recursos mencionados neste artigo serão
aplicados, no ato da contratação, na complementação dos valores não su-
portados pelos rendimentos dos mutuários beneficiados pelo Programa.

Art. 5o Os contratos constitutivos ou translativos de direitos
reais sobre imóveis com financiamento ou parcelamento e os con-
tratos de financiamento ou de parcelamento celebrados no âmbito do
Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH, bem
como quaisquer outros atos e contratos resultantes da aplicação desta
Lei, poderão ser celebrados por instrumento particular, a eles se
atribuindo o caráter de escritura pública, para todos os fins de direito,
não se lhes aplicando as disposições do art. 108 da Lei no 10.406, de
10 de janeiro de 2002 - Código Civil.

Art. 6o Caberá ao Poder Executivo definir as diretrizes e con-
dições para implementação do Programa, especialmente em relação:

I - à faixa de renda de interesse social para os fins de que
trata esta Lei;

II - aos procedimentos e condições para o direcionamento
dos subsídios;

III - aos programas habitacionais de interesse social a serem
alcançados pelos subsídios; e

IV - aos valores máximos de subsídio para os fins do dis-
posto no art. 4o desta Lei.

Art. 7o Fica a União autorizada a emitir títulos públicos
federais, sob a forma de colocação direta, em favor das instituições
financeiras ou dos agentes financeiros do SFH que estiverem par-
ticipando deste Programa, podendo tais emissões ser ao par, com ágio
ou deságio, para atender ao subsídio de que trata esta Lei.

Parágrafo único. As características desses títulos serão es-
tabelecidas em ato do Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o Revoga-se a Medida Provisória no 2.212, de 30 de
agosto de 2001.

Brasília, 15 de dezembro de 2004; 183o da Independência e
11 6 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho
Ricardo José Ribeiro Berzoini
Nelson Machado
Olívio de Oliveira Dutra

§ 2o Aos benefícios revistos nos termos do caput deste artigo
aplicam-se o § 2o do art. 29 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991,
o art. 26 da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994, e o § 3o do art. 21
da Lei no 8.880, de 27 de maio de 1994.

§ 3o Os benefícios referidos neste artigo deverão ser revistos
nos termos do art. 1o desta Lei, observando-se as regras de cálculo do
salário-de-benefício, da renda mensal inicial e de reajustes previstas
na legislação previdenciária em vigor em cada período.

Art. 3o Fica a Procuradoria Federal Especializada junto ao
INSS autorizada a propor transação, a ser homologada judicialmente,
nos processos em tramitação nos Juizados Especiais Federais ou na
Justiça Comum, Federal ou Estadual, em qualquer instância, relativos
à matéria delimitada nos arts. 1o e 2o desta Lei.

§ 1o A transação deverá versar, exclusivamente, sobre a re-
visão futura do benefício e sobre as parcelas vencidas, inclusive as
natalinas, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores a agosto de 2004,
observado o disposto no art. 6o, inciso I e § 1o, desta Lei.

§ 2o O montante das parcelas referidas no § 1o deste artigo
terá como limite máximo de pagamento o valor de fixação da com-
petência dos Juizados Especiais Federais, no caso das ações de sua
competência, devendo constar expressamente do Termo de Transação
Judicial a renúncia irretratável aos valores eventualmente excedentes.

§ 3o O disposto no § 2o deste artigo não se aplica às tran-
sações efetivadas nas ações judiciais que tramitam na Justiça Comum,
Federal ou Estadual.

§ 4o A proposta de transação judicial a ser homologada pelo juiz
da causa não poderá incluir honorários advocatícios e juros de mora.

Art. 4o O pagamento mensal dos benefícios com o valor
revisto nos termos do art. 1o desta Lei será feito pelo INSS, a partir
da competência de agosto de 2004, para o segurado ou dependente
que tenha firmado o Termo de Acordo referido no art. 2o desta Lei,
observado como prazo máximo de implementação da revisão o 2o

(segundo) pagamento subseqüente à data de entrega do mencionado
Termo de Acordo ao INSS e a seguinte programação:

I - no mês de setembro de 2004, os benefícios com número
final 1 (um) e 6 (seis);

II - no mês de outubro de 2004, os benefícios com número
final 2 (dois), 5 (cinco) e 7 (sete);

III - no mês de novembro de 2004, os benefícios com nú-
mero final 3 (três), 8 (oito) e 0 (zero);

IV - no mês de dezembro de 2004, os benefícios com nú-
mero final 4 (quatro) e 9 (nove).

§ 1o A diferença apurada a partir da competência de agosto
de 2004 até a data da implementação da revisão será paga em par-
celas mensais e sucessivas, atualizadas monetariamente, mês a mês,
com base na variação do INPC-IBGE, em número equivalente ao de
meses decorridos entre o mês de agosto de 2004 e a data da im-
plementação da revisão.

§ 2o Caso o beneficiário exerça o direito de opção em data
posterior à fixada para implementação da revisão nos prazos referidos
no caput deste artigo, o 1o (primeiro) pagamento mensal dos be-
nefícios com o valor revisto nos termos do art. 1o desta Lei será feito
até o 2o (segundo) pagamento subseqüente à data de entrega do Termo
de Acordo ao INSS, observado o disposto no § 1o deste artigo.

Art. 5o O 1o (primeiro) pagamento mensal dos benefícios
com o valor revisto nos termos do art. 1o desta Lei, para os segurados
ou dependentes que tenham firmado o Termo de Transação Judicial,
será feito pelo INSS até o 2o (segundo) pagamento subseqüente à data
da intimação da homologação judicial.

Parágrafo único. A diferença apurada a partir da competência
de agosto de 2004 até a data de implementação da revisão, observado
o disposto no caput deste artigo, será paga em parcelas mensais e
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Autoriza a revisão dos benefícios previden-
ciários concedidos com data de início pos-
terior a fevereiro de 1994 e o pagamento
dos valores atrasados nas condições que es-
pecifica.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica autorizada, nos termos desta Lei, a revisão dos
benefícios previdenciários concedidos com data de início posterior a
fevereiro de 1994, recalculando-se o salário-de-benefício original,
mediante a inclusão, no fator de correção dos salários-de-contribuição
anteriores a março de 1994, do percentual de 39,67% (trinta e nove
inteiros e sessenta e sete centésimos por cento), referente ao Índice de
Reajuste do Salário Mínimo - IRSM do mês de fevereiro de 1994.

Art. 2o Terão direito à revisão os segurados ou seus de-
pendentes, beneficiários do Regime Geral de Previdência Social -
RGPS, que se enquadrem no disposto no art. 1o desta Lei e venham
a firmar, até 31 de outubro de 2005, o Termo de Acordo, na forma do
Anexo I desta Lei, ou, caso tenham ajuizado ação até 26 de julho de
2004 cujo objeto seja a revisão referida no art. 1o desta Lei, o Termo
de Transação Judicial, na forma do Anexo II desta Lei.

§ 1o Não serão objeto da revisão prevista no caput deste
artigo os benefícios do Regime Geral de Previdência Social que:

I - não tenham utilizado salários-de-contribuição anteriores a
março de 1994 no cálculo do salário-de-benefício; ou

II - tenham sido decorrentes de outros benefícios cujas datas
de início sejam anteriores a fevereiro de 1994, inclusive.




